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PODER .JUDlCJÁRIO
TRIBUNAL DE .JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CORREGEDORIA GERAL DA .JUSTIÇA

OFícIO CIRCULAR N.o -.l.LL/2015
Ref.: Proc. n.o 201500050948

o Exmo. Sr. Desembargador Corregedor-Geral da
Justiça do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO o recebimento da decisão proferida
pelo Conselho Nacional de Justiça nos autos do Procedimento de Controle
Administrativo n.o 0005525-75.2009.2.00.0000.

CONSIDERANDO que referida decisão reitera a
necessidade de aplicação do comando normativo do art. 237-A e parágrafos
da Lei n.o 6.015/73 por todos os Tribunais de Justiça, como norma de direito
registral geral, não restrita ao Programa Minha Casa Minha Vida.

RECOMENDO aos MMs. Juízes de Direito com
competência em Registros Públicos, ao Ministério Público, à Defensoria
Pública, aos Advogados e aos Notários e Registradores que observem a
íntegra da decisão que acompanha o presente ato, e adotem as providências
que entenderem pertinentes.

Publique-se. Cumpra-se .

Vitória/ES, 2 e fevereiro de 2015.
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PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO _
0005525-75.2009.2.00.0000

Requerente: SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçAo CIVIL NO ESTADO DO RIO
DE JANURO - SINDl;SCON-RIO

Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE .JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DECISÃO

Cuida-se de Procedimento de Controle Administrativo fómlUlado pelo SINDICAIO

DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL NO ESTADO no RIO DE JANEIRO -

SINDUSCON RIO. em face da Corregedoria-Geral de Justiça do Estudo do Rio de Jancim.
postulando a suspcnsüo da eficáeia do Aviso nO 421/2009 expedido pela Corregedoria Geral de
Justiça do Rio de Janeiro.

O requerente assevera que o Aviso n" 421/2009 restringe indevidamente o comando

normativo do art. 237-A da Lei n" 6.015/76. ao limitar sua incidência às situações relativas ao

"Programa Minha Casa. Minha Vida" .

O Plenário do Conselho Nacional de Justiça. ao apreciar o processo em epigrafe. em

sessiio realizada no dia J 2 de abril ,k 20 I I. julgou procedente o pedido com Reeomendaçüo. nos

termos do voto da relatora. assim considerado:

"I.;)to por ANUL1R " Aviso 11" nl/CG.lR.I, por traduzir imerprelaç'<io
iI/comIJll/Íl'el com o/ex'" do "1'1. 237-.'1 d" I,c/ 6.1115/73 e "O/O/lO se//lido de, /IOSlermos do ar/,
8': .\" do Regimento Imerl/o do COl/selho N"c/ol/"I de .Ius/iça PROPOR O ENVIO DE
RECO:lfENDA(AO a tculos os 7hhunais de .Il/s/iç" l}(Ira /fue "pliquem o se//lido e alcallce da
i//lerprewçtio cOJ?/'erida nesle I'O/{) 00 01'/. 237-A do Lei 6. () I5173. ou sejo, o ell/emlimel/lo de ,/ue
() rt:.lc]'ie/o ([rligo Ira/a de norma de direi/o re~islrlll geral, ui/o reslri/u aO âmbito do Programa
,\/inha Casa, Mil/ha Iltla - /'MCAII': instituído pela I.ei 11.Y77/200Y",

Em sequêneia. a Corregedoria-Geral do Rio de Janeiro expediu (l Aviso CO.! n"

328/20 J I. de 5 de maio de 2011. infol111l1lldoaos Olieiais dos serviços extrajudiciais do Estado"

11/1::!!201.112:5<.1
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alcance abrangente do art. 237-A, !W, da Lei nO6.015/73, conforme a decisão do Plenário do CNJ.

Verifica-se que o Instituto de Registro Imobiliário do Brasil - IRIB - impetrou o MS
nO 30.866/DF perante o Supremo Tribunal Federal, no dia 1/912011, questionando ato do
Corregedor-Geral do Rio de Janeiro, ao cumprir a recomendação administrativa emanada do
Conselho Nacional de Justiça.

o STF, todavia, não conheceu do mandado de segurança pelo fato de não possuir
competência originária para apreciar ação que se insurge contra ato da Corregedoria estadual,
órgão estranho ao rol constante do art. 102, I, "d", da Constituição Federal, competindo ao
Tribunal local processar e julgar, originariamente, a ação mandamental intentada.

Ciente do desfecho do MS n° 30.866/DF perante o Supremo Tribunal Federal,
reitera-se a necessidade da aplicação do comando normativo do art. 237-A da Lei n° 6.015/73 por
todos os Tribunais de Justiça, como norma de direito registral geral, não restrito ao Programa

• Minha Casa Minha Vida.

Forte nessas razões, determino o ARQUIVAMENTOdo presente expediente.

Intimem-se.

Brasllia, 2 de dezembro de 2014.

Ministra Naocy Aodrighi

Corregedora Nacional de Justiça

•

2de 2 11/1212014 12:59

http://https://www.cnj.jus.br/pjecnjlPaincllpainel_

	00000001
	00000002
	00000003

